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RESOLUÇÃO Nº 1168, DE 11 DE AGOSTO DE 2017
Fixa os valores das anuidades de pessoas 
físicas e jurídicas, taxas e emolumentos, para 
o exercício de 2018, devidos aos Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina Veterinária 
- CFMV/CRMVs -, e dá outras providências. 

 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV -, 
considerando o disposto nos artigos 16, alínea "f", e 31, ambos da Lei nº 5.517, de 
23 de outubro de 1968, e no artigo 3º, XXIV, da Resolução CFMV nº 856, de 30 de 
março de 2007;

considerando o disposto nos artigos 4º a 11 da Lei nº 12.514, de 28/10/2011;

 considerando o contido no PA CFMV nº 3283/2017 e a decisão proferida 
pelo Plenário do CFMV por ocasião da 302ª Sessão Plenária Extraordinária,

 RESOLVE:

 Art. 1º  O valor da anuidade de pessoa física e de microempreendedor 
individual, para o exercício de 2018, será de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).

 Art. 2º  A anuidade de pessoa jurídica, para o exercício de 2018, será cobrada 
de acordo com as seguintes classes de capital social:

I - até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 708,00 (setecentos e oito reais);

II - acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais): R$ 1422,00 (mil quatrocentos e vinte e dois reais);

III - acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais): R$ 2134,00 (dois mil cento e trinta e quatro reais);

IV - acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais): R$ 2837,00 (dois mil oitocentos e trinta e sete reais);

V - acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e até R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais): R$ 3545,00 (três mil quinhentos e quarenta e cinco reais);

VI - acima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e até R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais): R$ 4258,00 (quatro mil duzentos e cinquenta e oito reais);

VII - acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 5679,00 (cinco 
mil seiscentos e setenta e nove reais).

Art. 3º O pagamento da anuidade de pessoa física e jurídica, para o exercício 
de 2018, será efetuado com os seguintes descontos:

I – 15% (quinze por cento) de desconto para o pagamento feito até 31/1/2018;
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II – 10% (dez por cento) de desconto para o pagamento feito até 28/2/2018;

III – 5% (cinco por cento) de desconto para o pagamento feito até 31/3/2018.

§ 1º  Para o exercício de 2018 o pagamento da anuidade poderá ser efetuado 
em 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira em 31 de 
janeiro, a segunda em 28 de fevereiro, a terceira em 31 de março, a quarta em 30 de 
abril, a quinta em 31 de maio e a sexta em 30 de junho.

 § 2º  Os pagamentos efetuados após 30/6/2018 sofrerão a incidência dos encargos 
previstos no artigo 3º da Resolução CFMV nº 867, de 19/11/2007.(1)

 § 2º  Os pagamentos efetuados após 30/6/2017 sofrerão a incidência dos encargos 
previstos no artigo 3º da Resolução CFMV nº 867, de 19/11/2007.

 Art. 4º  Os valores das taxas e emolumentos serão os seguintes:

 I - inscrição de Pessoa Física (principal e secundária): R$ 72,00 (setenta e 
dois reais);

 II - registro de Pessoa Jurídica: R$ 214,00 (duzentos e quatorze reais);

	 III	-	expedição	de	Cédula	de	Identidade	Profissional:	R$	72,00	(setenta	e	dois	reais);

 IV - substituição ou 2ª Via de Cédula: R$ 115,00 (cento e quinze reais);

	 V	-	certificado	de	regularidade:	R$	83,00	(oitenta	e	três	reais);

 VI - registro de Título de Especialista: R$ 134,00 (cento e trinta e quatro reais);

 VII – anotação de responsabilidade técnica: R$ 132,00 (cento e trinta e dois reais);

 VIII - renovação de responsabilidade técnica: R$ 100,00 (cem reais).

Art. 5º  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. 

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Marcello Rodrigues da Roza
Secretário-Geral

CRMV-DF nº 0594

Publicada no DOU de 05-09-2017, Seção 1, págs. 99 e 100.

(1) O	§	2º	do	art.	3º	está	com	a	redação	dada	pela	retificação,	publicada	no	DOU	de	24-10-2017,	Seção	1,	pág.	136. 



Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs

Módulo VIII - Anuidades, Inadimplência e Execuções Res. 1168/17

3

Nº 171, terça-feira, 5 de setembro de 2017 99ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017090500099

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

1. O profissional estava presente durante a fiscalização?

2. Qual o tempo de permanência do profissional na empresa?

3. Constatado no local algum documento/serviço elaborado pelo profissional?
( ) Projeto ( ) Orçamento
Outro serviço:
Declaração do Informante
( ) O profissional nunca exerceu o desempenho de cargo e função pela empresa.
( ) O profissional exerceu o desempenho de cargo e função pela empresa,
porém não exerce desde __/__/__, não possuindo vínculo com a empresa desde então.
( ) O profissional desempenha atualmente o cargo ou função técnica de _____________
na empresa, com carga horária ( )diária / ( )semanal
( ) Outros (descrever):

Dados do Informante / /
Local e Data

Nome:
Qualificação: Assinatura e Carimbo do Fiscal
RG / CPF:
Assinatura:

MODELO 4 - Ficha de Participação em Empreendimentos de Agronomia

Título/ Nome do Profissional Responsável Técnico Registro CREA

Proprietário da Obra ART de Assistência Técnica

Endereço da Obra Cidade

Fase Atual da Cultura Relatório de Fiscalização

Fases em que o profissional compareceu na propriedade
( ) Semeadura/Plantio ( ) Emergência ( ) Desenvolvimento vegetativo ( ) Florescimento
( ) Frutificação ( ) Maturação ( ) Colheita ( ) __________________

Frequência das visitas do profissional
( ) Nunca ( ) Diária ( ) Semanal ( ) Quinzenal ( ) Mensal ( )_____________

P e rg u n t a s Respostas
1. Nas visitas, qual o tempo de permanência do profissional?
2. As intervenções/conduções da cultura ou armazenamento foram realizadas
com acompanhamento do profissional?
Comentários Gerais

Dados do Informante / /
Local e Data

Nome:
Qualificação: Assinatura e Carimbo do Fiscal
RG / CPF:
Assinatura:

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO No- 31.704, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Processo Administrativo nº 1051/2015. Nº Originário: s/nº. Reque-
rente: DENISE DOS REIS SOARES. Requerido: CONSELHO FE-
DERAL DE FARMÁCIA - CFF. Relator: Conselheiro Federal CAR-
LOS ANDRÉ OEIRAS SENA. Revisores (pedidos de vista): Con-
selheiros Federais ALEX SANDRO RODRIGUES BAIENSE, FOR-
LAND OLVIEIRA SILVA, LUIS CLÁUDIO MAPURUNGA DA
FROTA e MARCELO POLACOW BISSON. Ementa: Processo de
sindicância. Comissão de Sindicância (1ª fase) nomeada pela Portaria
nº 19/15 (DOU de 30/07/2015, Seção 2, p. 53), composta pelo Con-
selheiro Federal Carlos André Oeiras Sena - Presidente, e pelos em-
pregados Fillipe Guimarães de Araújo e Claudete Peixoto de Paula; e
Comissão de Sindicância (2ª fase) nomeada pela Portaria nº 42/16
(DOU de 02/01/2017, Seção 2, p. 59), composta pelos Conselheiros
Federais Carlos André Oeiras Sena - Presidente, Josué Schostack e
Marcos Aurélio Ferreira da Silva - Membros. Observância da Ins-
trução Normativa nº 001/99 do Conselho Federal de Farmácia. Apu-
ração de fatos oriundos do procedimento licitatório da empresa K &
R Artes Gráficas e Editora Ltda, referentes aos pagamentos realizados
acima do limite da modalidade carta-convite. Constatação de serviços
devidamente realizados. Não comprovação de responsabilidade por
parte dos membros da Diretoria. Ausência de gestor de contrato.
Constatação de omissão dos setores responsáveis: da coordenadora
administrativa e de pessoal, e da coordenadora da sucoordenação de
material e patrimônio. Pela instauração de processo administrativo
disciplinar para apuração de culpabilidade dos responsáveis. Pela
aprovação do relatório da Comissão de Sindicância. Conclusão: Vis-
tos, Relatados e Discutidos os presentes Autos, acordam os Con-
selheiros do Conselho Federal de Farmácia, por maioria de votos,
com um voto contra do Conselheiro Federal José Gildo da Silva, EM
APROVAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA,
nos termos do voto do Relator e da Decisão do Plenário, que se
encontra integrante da Ata da Sessão, que faz parte integrante deste
julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA

RESOLUÇÃO No- 507, DE 19 DE AGOSTO DE 2017

"Dispõe sobre as atribuições e competên-
cias relativas ao fonoaudiólogo especialista
em Fluência ,e dá outras providências."

O Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa), no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei nº 6.965/81, o Decreto nº
87.218/82 e o Regimento Interno; Considerando o Código de Ética
Profissional da Fonoaudiologia vigente; Considerando as Diretrizes
Curriculares Nacionais do curso de graduação em Fonoaudiologia
vigentes; Considerando o documento oficial do CFFa denominado
"Áreas de Competência do Fonoaudiólogo no Brasil" de 3 de Abril de
2007; Considerando a colaboração do Instituto Brasileiro da Fluência
(IBF) e da Associação Brasileira da Gagueira (ABRA GAGUEIRA);
Considerando os avanços conquistados pela ciência fonoaudiológica,
os quais têm levado à identificação de conhecimentos específicos de
grande importância para a atuação do fonoaudiólogo em diferentes
áreas; Considerando que o especialista deve ser entendido como o
profissional que, com atuação específica, desempenha sua atividade
embasado em conhecimentos profissionais aprofundados, que lhe per-
mitem realizar a promoção, prevenção, o diagnóstico e o tratamento
adequado, qualificando, assim, a atuação profissional; Considerando a
necessidade da promoção de estudos e pesquisas, desenvolvimento de
tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e co-
nhecimentos técnicos e científicos na área; Considerando a neces-
sidade da promoção de direitos estabelecidos e construção de novos
direitos; Considerando deliberação do Plenário durante a 2ª reunião
da 155ª Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 19 de agosto de
2017, resolve:

Art. 1º Estabelecer as atribuições e competências relativas do
fonoaudiólogo Especialista em Fluência. Parágrafo único. O fonoau-
diólogo habilitar-se-á ao título de Especialista em Fluência.

Art. 2º O fonoaudiólogo Especialista em Fluência está apto
a: I - Identificar as tipologias das disfluências típicas e atípicas para
o diagnóstico e intervenção precoce dos transtornos da fluência; II -

Orientar as famílias e as equipes de saúde e educação sobre a
identificação de transtornos da fluência, bem como conduta adequada
frente aos indivíduos com tais alterações; III - Gerenciar programas
de reabilitação dos transtornos da fluência e definir indicadores apro-
priados de qualidade para controle dos resultados; IV - Selecionar e
aplicar abordagens de intervenção e técnicas específicas para crian-
ças, adolescentes e adultos, com base em evidências científicas; V -
Analisar o processo de fluência observando a presença dos aspectos
funcionais esperados; VI - Realizar a promoção e o aprimoramento da
fluência verbal; VII - Colaborar, junto a outros profissionais para a
resolutividade da terapêutica com os transtornos de fluência; VIII -
Indicar e adaptar recursos de tecnologias com comprovada eficácia
para as pessoas com transtornos de fluência; IX - Colaborar junto ao
médico na análise dos dados e resultados provenientes da admi-
nistração de medicamentos simultâneos ao tratamento fonoaudioló-
gico, na terapêutica complementar; X - Realizar estudos visando o
desenvolvimento e aprofundamento dos conhecimentos técnicos e
científicos no que concerne a área da fluência de fala de pertencentes
às mais diversas comunidades sociolinguísticas; XI - Realizar ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão relacionadas à atuação na área
da fluência e seus transtornos; XII - Atuar como perito ou como
auditor em situações nas quais esteja em questão o processo de
fluência normal ou alterada.

Art. 3º As competências relativas ao fonoaudiólogo Espe-
cialista em Fluência ficam assim definidas: 1 - Área do conheci-
mento: a) anatomofisiologia da fala; b) noções básicas de genética
(hereditariedade); c) neurofisiologia da fluencia; d) conceitos de
fluência, componentes e parâmetros; e) conceitos e achados fonoau-
diológicos dos transtornos da fluência; f) diagnóstico diferencial entre
os transtornos da fluência; g) impacto psicossocial dos transtornos da
fluência na qualidade de vida; h) surgimento e evolução dos trans-
tonos da fluencia do desenvolvimento; i) relação entre fluência e as
demais áreas da Fonoaudiologia; j) prevalência e incidência em di-
ferentes populações; k) condições mórbidas; l) fatores relacionados à
recuperação espontânea; m) fatores neurológicos, genéticos, linguís-
ticos e psicossociais; n) teorias sobre a etiologia dos transtonos da
fluencia; o) protocolos e métodos de coleta de dados na avaliação dos
transtornos da fluência; p) avaliação qualitativa e quantitativa dos
transtornos da fluência; q) especificidades dos transtonos da fluencia
nos diferentes grupos etários (pré-escolares, escolares, adolescentes e
adultos); r) relatórios, laudos e pareceres fonoaudiológicos em trans-
tornos da fluência; s) instrumentos tecnológicos existentes para a
promoção da fluência; 2 - Função: avaliação, promoção da saúde,
orientação, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva,
diagnóstico, prognóstico, habilitação, reabilitação e encaminhamento
dos transtornos relacionados à fluência. 3 - Amplitude: equipes de
saúde da família, programas de saúde na escola, clínicas e con-
sultórios privados, hospitais públicos e privados, instituições de en-
sino superior (IES), clínicas-escolas, instituições filantrópicas e or-
ganizações não-governamentais, ambulatórios de especialidades, cen-
tros especializados em reabilitação (CER), centros de atenção integral
à saúde (CAIS), centros de atenção integral à saúde mental (CAISM),
centros de atenção psicossocial (CAPS), grupos de pesquisa, centros
de pesquisas em fármacos para os transtonos da fluência, centros de
desenvolvimento de tecnologias para avaliação e terapia dos trans-
tornos da fluência, bem como de manutenção da fluência, pós-terapia,
dentre outros. 4 - Processo Produtivo: a) formar profissionais es-
pecializados na área; b) detectar os transtornos da fluência em fase
inicial; c) melhorar a qualidade de vida da população de pessoas com
transtornos da fluência; d) reduzir o elevado índice de prevalência dos
transtonos da fluencia persistente no Brasil; e) reduzir o grau de
severidade nos transtonos da fluencia persistentes; f) minimizar o
impacto dos transtonos da fluência sobre seus portadores e suas fa-
mílias; g) promover políticas públicas, serviços, programas de saúde
e educação na área da fluência; h) prestar informações atualizadas e
cientificamente embasadas sobre o desenvolvimento da fluência da
fala e seus transtornos; i) conscientizar a população acerca dos trans-

tornos da fluência com base em evidências científicas; j) desmitificar
ou desvendar ou revelar os transtornos da fluência; k) contribuir
sistematicamente para a valorização do conhecimento científico na
clínica terapêutica fonoaudiológica na área da fluência, por meio do
desenvolvimento de relações transversais de interdisciplinaridade; l)
desenvolver, aprimorar e ampliar a produção científica na área da
fluência; m) desenvolver atividades de ensino e supervisão na área da
fluência; n) desenvolver o uso de tecnologias que promovam a fluên-
cia; o) elaborar e produzir softwares e outros recursos digitais que
possibilitem atuar na avaliação, diagnóstico e intervenção da fluência
e de suas alterações.

Art. 4º Revogar as disposições en contrário. Art. 5º Esta
Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União.

THELMA COSTA
Presidente do Conselho

MÁRCIA REGINA TELES
Diretora Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 1.168, DE 11 DE AGOSTO DE 2017

Fixa os valores das anuidades de pessoas
físicas e jurídicas, taxas e emolumentos,
para o exercício de 2018, devidos aos Con-
selhos Federal e Regionais de Medicina Ve-
terinária - CFMV/CRMVs -, e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, considerando o disposto nos artigos 16, alínea "f", e
31, ambos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, e no artigo 3º,
XXIV, da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março de 2007;

considerando o disposto nos artigos 4º a 11 da Lei nº 12.514,
de 28/10/2011;

considerando o contido no PA CFMV nº 3283/2017 e a
decisão proferida pelo Plenário do CFMV por ocasião da 302ª Sessão
Plenária Extraordinária, resolve:

Art. 1º O valor da anuidade de pessoa física e de microem-
preendedor individual, para o exercício de 2018, será de R$ 510,00
(quinhentos e dez reais).

Art. 2º A anuidade de pessoa jurídica, para o exercício de
2018, será cobrada de acordo com as seguintes classes de capital
social:

I - até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 708,00 (se-
tecentos e oito reais);

II - acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$
200.000,00 (duzentos mil reais): R$ 1422,00 (mil quatrocentos e vinte
e dois reais);

III - acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): R$ 2134,00 (dois mil cento e trinta
e quatro reais);

IV - acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$
1.000.000,00 (um milhão de reais): R$ 2837,00 (dois mil oitocentos e
trinta e sete reais);

V - acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e até R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais): R$ 3545,00 (três mil quinhentos
e quarenta e cinco reais);

VI - acima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e até
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 4258,00 (quatro mil
duzentos e cinquenta e oito reais);

VII - acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$
5679,00 (cinco mil seiscentos e setenta e nove reais).

Art. 3º O pagamento da anuidade de pessoa física e jurídica,
para o exercício de 2018, será efetuado com os seguintes descontos:
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I - 15% (quinze por cento) de desconto para o pagamento
feito até 31/1/2018;

II - 10% (dez por cento) de desconto para o pagamento feito
até 28/2/2018;

III - 5% (cinco por cento) de desconto para o pagamento
feito até 31/3/2018.

§1º Para o exercício de 2018 o pagamento da anuidade
poderá ser efetuado em 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
vencendo a primeira em 31 de janeiro, a segunda em 28 de fevereiro,
a terceira em 31 de março, a quarta em 30 de abril, a quinta em 31
de maio e a sexta em 30 de junho.

§2º Os pagamentos efetuados após 30/6/2017 sofrerão a in-
cidência dos encargos previstos no artigo 3º da Resolução CFMV nº
867, de 19/11/2007.

Art. 4º Os valores das taxas e emolumentos serão os se-
guintes:

I - inscrição de Pessoa Física (principal e secundária): R$
72,00 (setenta e dois reais);

II - registro de Pessoa Jurídica: R$ 214,00 (duzentos e qua-
torze reais);

III - expedição de Cédula de Identidade Profissional: R$ R$
72,00 (setenta e dois reais);

IV - substituição ou 2ª Via de Cédula: R$ 115,00 (cento e
quinze reais);

V - certificado de regularidade: R$ 83,00 (oitenta e três
reais);

VI - registro de Título de Especialista: R$ 134,00 (cento e
trinta e quatro reais);

VII - anotação de responsabilidade técnica: R$ 132,00 (cento
e trinta e dois reais);

VIII - renovação de responsabilidade técnica: R$ 100,00
(cem reais).

Art. 5º A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

ACÓRDÃO No- 256, DE 19 DE MAIO DE 2017

Processo Ético Profissional nº 38/2016. Denunciante: Carine Vilela
Ferreira Borges e Juliana Pereira de Souza Borges. Denunciado: Méd.
Vet. Osmar Ferreira Horbylon Júnior - CRMV-GO 5086. Conselheiro
Relator: Mércia de Oliveira Silva. Decisão: Por unanimidade. Sus-
pensão do Exercício Profissional por 60 (sessenta) dias, art. 33, alínea
"d" da Lei nº 5.517/68.

BENEDITO DIAS DE OLIVEIRA FILHO
Presidente do Conselho

ACÓRDÃO No- 320, DE 27 DE JUNHO DE 2017

Processo Ético Profissional nº 34/2016. Denunciante: CRMV-GO.

Denunciado: Méd. Vet. Valdivino Lopes da silva Júnior - CRMV-GO

6083. Conselheiro Relator: Rafael Costa Vieira. Decisão: Por Una-

nimidade. Censura Pública em publicação oficial, art. 33, alínea "c"

da Lei nº 5.517/68..

BENEDITO DIAS DE OLIVEIRA FILHO

Presidente do Conselho

ACÓRDÃO No- 321, DE 27 DE JUNHO DE 2017

Processo Ético Profissional nº 35/2016. Denunciante: CRMV-GO.

Denunciado: Méd. Vet. Valdivino Lopes da Silva Júnior - CRMV-GO

6083. Conselheiro Relator: Mércia de Oliveira Silva.. Decisão: Por

Maioria. Censura Pública em publicação oficial, art. 33, alínea "c" da

Lei nº 5.517/68.

BENEDITO DIAS DE OLIVEIRA FILHO

Presidente do Conselho
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resultado da eleição, um boletim final de apuração e declarará eleita
a chapa que obtiver mais de 50% (cinquenta por cento) dos votos
válidos. § 1° Em caso de empate, será declarada eleita a chapa cujos
candidatos a membros efetivos e a respectivos suplentes somarem
maior tempo de inscrição em Conselho Regional de Fonoaudiologia,
excluídos os períodos de suspensão, cancelamento e baixa de registro.
§ 2° Persistindo o empate, será considerada eleita a chapa cujo so-
matório das idades dos candidatos a membros efetivos e a respectivos
suplentes for maior.

CAPÍTULO VII
DA PROCLAMAÇÃO DOS RESULTADOS E DA POSSE

DOS ELEITOS
Art. 81. Declarada a chapa vencedora pela comissão elei-

toral, o Conselho Regional de Fonoaudiologia divulgará o resultado
da eleição da seguinte forma: I - Integralmente, na sede do Conselho
Regional de Fonoaudiologia, nas suas representações, mediante fi-
xação de cópias em locais de destaque ou no quadro de avisos, e por
correspondência dirigida ao representante de cada chapa com com-
provante idôneo do recebimento. II - Resumidamente no Diário Ofi-
cial da União e no sítio eletrônico do Conselho Regional de Fo-
noaudiologia. Art. 82. Cabe ao presidente do Conselho Regional de
Fonoaudiologia convocar o colegiado eleito para a posse. Art. 83. Os
mandatos dos membros efetivos e dos membros suplentes nos Con-
selhos Regionais de Fonoaudiologia, terão início no dia 1° de abril do
primeiro ano, data da posse, e término no dia 1° de abril do ano em
que se completarem 3 (três) anos. Art. 84. A posse dos eleitos será na
sede do Conselho Regional de Fonoaudiologia ou em local por este
indicado, devendo ocorrer no primeiro dia do início do mandato. § 1º
A sessão solene de posse será instalada pelo presidente do Conselho
Regional de Fonoaudiologia que termina o mandato, cabendo a este
dar posse aos eleitos. § 2º Empossados os novos titulares dos cargos,
o presidente que encerra o mandato passará a presidência dos tra-
balhos ao conselheiro empossado de maior idade. Art. 85. Após a
posse, na mesma sessão ou na primeira sessão que se seguir, o
colegiado reunir-se-á para eleger a diretoria, as comissões e as re-
presentações para o mandato e, em seguida, escolherá o representante
do Conselho no colégio eleitoral.

TÍTULO IV
DA DOCUMENTAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL
Art. 86. O processo eleitoral do Conselho Federal de Fo-

noaudiologia será organizado em 1 (uma) via e os processos eleitorais
dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia em 2 (duas) vias. Art.
87. Dos processos eleitorais constarão: I - editais; II - folhas integrais
dos diários oficiais e jornais em que foram publicados os editais ou
seus resumos e outros avisos e atos; III - credenciais dos repre-
sentantes dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia no colégio
eleitoral ou os atos de designação das comissões eleitorais; IV - atas
das eleições; V - boletins finais de apuração; VI - requerimentos das
inscrições de chapas; VII - impugnações, pedidos de reconsideração,
contestações, recursos, respostas e manifestações em geral; VIII -
decisões do colégio eleitoral ou da respectiva comissão eleitoral; IX -

documentos expedidos e recebidos pelo colégio eleitoral ou pela
respectiva comissão eleitoral relacionados com as eleições; X - re-
latório das justificativas apresentadas; XI - todos os demais docu-
mentos relacionados ao processo eleitoral. Parágrafo único. O pro-
cesso eleitoral do Conselho Federal de Fonoaudiologia e a primeira
via dos processos eleitorais dos Conselhos Regionais de Fonoau-
diologia serão formados com peças originais dos documentos re-
lacionados no caput e a segunda via dos processos eleitorais dos
Conselhos Regionais de Fonoaudiologia será formada com cópias dos
mesmos documentos. Art. 88. A via única do processo eleitoral do
Conselho Federal de Fonoaudiologia e a primeira via do processo
eleitoral dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia ficarão arqui-
vadas nos respectivos Conselhos. Parágrafo único. A segunda via do
processo eleitoral dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia será
encaminhada ao Conselho Federal de Fonoaudiologia, para conhe-
cimento.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 89. Anulada a eleição, realizar-se-á novo pleito, no pra-

zo de até 60 (sessenta) dias, a partir da data da anulação da eleição
antecedente, que será processada nos termos deste Regulamento. Pa-
rágrafo único. O prazo para os novos pleitos será determinado por
Resolução específica. Art. 90. Os casos omissos neste Regulamento
serão analisados e resolvidos pelo colégio eleitoral ou pela respectiva
comissão eleitoral, pelo plenário do Conselho Regional de Fonoau-
diologia, pelo plenário do Conselho Federal de Fonoaudiologia e pela
legislação eleitoral, respeitadas as respectivas competências. Art. 91.
Este Regulamento entra em vigor nos prazos e condições previstos na
resolução do Conselho Federal de Fonoaudiologia que o aprovar.

Brasília, 20 de outubro de 2017.
THELMA COSTA

Presidente do Conselho

ANEXO I

CERTIDÃO PARA FINS ELEITORIAS DO CRFa XXXX
Região

O Conselho Regional de Fonoaudiologia da Xª Região, na
forma da Lei nº 6.965/81, CERTIFICA para fins eleitorais, que o (a)
fonoaudiólogo (a) ______________________________encontra-se
inscrito (a) neste Regional, com registro ativo, sob o nº CRFa X -
XXXXX, desde XXXX. Certifica ainda que, até a presente data,
inexistem débitos ou parcelamento e condenação em processo dis-
ciplinar ou administrativo cujo cumprimento da decisão ainda não
tenha sido concluído ou expirados seus efeitos em nome do(a) fo-
noaudiólogo(a), ora citado.

(Data e assinatura do funcionário responsável)

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

ANEXO II

DECLARAÇÃO DO CANDIDATO PARA INTEGRAR A
CHAPA AO CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA

Eu, (Nome completo, nacionalidade, estado civil, número de
registro profissional, endereço residencial completo, domicílio pro-
fissional completo) na qualidade de candidato (a) às eleições para o
Conselho Federal de Fonoaudiologia, declaro que estou em pleno
gozo dos direitos civis e políticos na forma da legislação civil bra-
sileira, que satisfaço as condições de elegibilidade previstas no artigo
4º do Regulamento Eleitoral (Resolução CFFa n. XXX/2017), que
não incorro nas causas de inelegibilidade descritas no art. 5° do
Regulamento Eleitoral (Resolução CFFa no XXX/2017), que estou de
acordo com a inclusão de meu nome como candidato na chapa
_____________________ , e solicito a inclusão de meu nome social
ou seja _____________ nas divulgações da Chapa em questão, con-
forme decreto nº 8.727/2016. A presente declaração é expressão fiel
da verdade e estou ciente de que nos casos de inclusão de dados
inverídicos, ou de omissão de dados, incorrerei em infração ao Có-
digo de Ética Profissional do Fonoaudiólogo, podendo resultar em
aplicação de penalidade prevista na legislação da Fonoaudiologia e na
declaração da perda de condição de concorrer a qualquer vaga no
âmbito do Sistema CFFa/Conselhos Regionais de Fonoaudiologia.

(data e assinatura)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DO CANDIDATO PARA INTEGRAR A
CHAPA AO CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA

Eu, (Nome completo, nacionalidade, estado civil, número de
registro profissional, endereço residencial completo, domicilio pro-
fissional completo) na qualidade de candidato às eleições para o
Conselho Regional de Fonoaudiologia da ___ Região, declaro que
estou em pleno gozo dos direitos civis e políticos na forma da le-
gislação civil brasileira, que satisfaço as condições de elegibilidade
previstas no artigo 4º do Regulamento Eleitoral (Resolução CFFa n.
450/2014), que não incorro nas causas de inelegibilidade descritas no
art. 5° do regulamento Eleitoral (Resolução CFFa XXX/2017), e que
estou de acordo com a inclusão de meu nome como candidato na
chapa ______________ e solicito a inclusão de meu nome social ou
seja _____________ nas divulgações da Chapa em questão, conforme
decreto nº 8.727/2016.

A presente declaração é expressão fiel da verdade e estou
ciente de que nos casos de inclusão de dados inverídicos, ou de
omissão de dados, incorrerei em infração ao Código de Ética Pro-
fissional do Fonoaudiólogo, podendo resultar em aplicação de pe-
nalidade prevista na legislação da Fonoaudiologia e na declaração da
perda de condição de concorrer a qualquer vaga no âmbito do Sis-
tema CFFa/Conselhos Regionais de Fonoaudiologia.

(data e assinatura)

RESOLUÇÃO Nº 1.172, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Homologa a Reformulação Orçamentária referente ao exercício de 2017 do CRMV- P I .

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f", artigo
16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, combinada com o inciso XII, do Artigo 3º, da Resolução CFMV nº 856, de 30 de março
de 2007;

Considerando a deliberação do Plenário do CFMV na 304ª Sessão Plenária Ordinária, realizada de 16 a 19 de outubro de 2017,
em Florianópolis-SC, resolve:

Art. 1º Homologar a Reformulação Orçamentária, exercício 2017, do CRMV PI, conforme a seguir:
I - 2ª Reformulação do CRMV-PI:

. Receita Corrente 1.800.000,00 Despesa Corrente 1.310.000,00

. Receita de Capital 0,00 Despesa de Capital 490.000,00

. TO TA L 1.800.000,00 TO TA L 1.800.000,00

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

AMILSON PEREIRA SAID
Secretário-Geral

Em exercício

RESOLUÇÃO Nº 1.173, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Julga as Prestações de Contas anual dos
Conselhos Regionais.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, combinada
com o inciso X, do Artigo 3º, da Resolução CFMV nº 856, de 30
de março de 2007;

Considerando os Pareceres emitidos pela Comissão de
Tomada de Contas do CFMV (CTC/CFMV);

Considerando a deliberação do Plenário do CFMV na 304ª
Sessão Plenária Ordinária, realizada de 16 a 19 de outubro de
2017, em Florianópolis-SC, resolve:

Art. 1º Julgar regulares as Prestações de Contas a seguir
discriminadas:

I - Exercício 2015: CRMV-AC e CRMV-MS;
II - Exercício 2016: CRMV-BA; CRMV-CE; CRMV-ES e

C R M V- G O .
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua

publicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

AMILSON PEREIRA SAID
Secretário-Geral

Em exercício

RETIFICAÇÃO

Na Resolução CFMV nº 1168, publicada em 5/9/17 no DOU
nº 171, Seção 1, páginas 99 e 100, leia-se "Art. 3º (...): §2º Os
pagamentos efetuados após 30/6/2018...".

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 11ª REGIÃO

RESOLUÇÃO N°10, DE 23 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a inexigibilidade de alvará da
Vigilância Sanitária para registro de Pessoa
Jurídica neste CREFITO 11 DF/GO.

O Plenário do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupa-
cional da 11ª Região - CREFITO 11 DF/GO, no uso das atribuições conferidas
pelos incisos IV e X do art. 7º da Lei nº. 6.316, de 17 de setembro de 1975, em
Reunião Ordinária, realizada no dia 23 de setembro de 2017, em sua sede no
SRTVS Quadra 701, ED. Palácio do Rádio I, Bloco I, Sala 310, deliberou:

CONSIDERANDO os termos do artigo 7º, da Lei n.º
6.316/75, que estabelece as competências deste Conselho;

CONSIDERANDO os termos da Resolução COFFITO n.º
37, de 02 de abril de 1984, que dispõe sobre o regulamento para
registro de empresas nos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Te-
rapia Ocupacional;

CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração
Pública, em especial o da legalidade, eficiência, publicidade, motivação,
razoabilidade e proporcionalidade;

CONSIDERANDO que as vigilâncias sanitárias, sejam elas
estaduais ou municipais, quando existentes, das regiões da circuns-
crição deste CREFITO 11 DF/GO, exigem, primeiro, a inscrição neste
Conselho Regional para, somente após isto, conceder seu alvará às
pessoas jurídicas, resolve:

Artigo 1º - Declarar, em face da ausência de ato normativo es-
pecífico, a inexigibilidade de apresentação de alvará da Vigilância Sa-
nitária para registro de pessoa jurídica neste Conselho Regional.

Parágrafo único - Os documentos e formulários necessários à
inscrição de pessoa jurídica neste Conselho Regional são os previstos,
taxativamente, na Resolução COFFITO n.º 37, de 02 de abril de
1984.

Artigo 2º - Os casos omissos serão resolvidos, ad referen-
dum, pelo Presidente do CREFITO 11.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

BRUNO METRE FERNANDES
Presidente do Conselho

AFONSO JORGE VENUTOLO DUARTE
Diretor Secretário


